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Por que este curso é estratégico para o 
contador público em 2026?

A Ementa

Os Objetivos

O Público-Alvo

A Reforma Tributária desloca o papel do contador público 
de executor para agente estratégico de conformidade, 
integração sistêmica e governança fiscal. Este curso prepara o 
profissional para compreender impactos orçamentários, riscos 
de responsabilização e novas exigências de controle em um 
ambiente de fiscalização compartilhada e dados em tempo real.

Estudo sistemático da Reforma Tributária instituída pela EC 
132/2023 e regulamentada pela LC 214/2025 e a recém 
aprovada LC 227/2026, com foco nos impactos para a 
contabilidade pública. Análise do IVA Dual (IBS e CBS), Imposto 
Seletivo, regimes específicos e diferenciados, benefícios fiscais, 
obrigações acessórias, integração de sistemas, fiscalização 
compartilhada, impactos orçamentários, compras públicas, 
contratos administrativos e governança tributária no setor 
público. Preparação dos entes federativos para a transição 
(2026–2033).

	» Explicar no que consiste a reforma tributária e analisar 
os seus principais aspectos, com base na legislação que a 
regulamenta (EC 132/2023, LC 214/2025 e LC 227/2026);

	» Apresentar os impactos da reforma tributária na gestão 
pública, incluindo alterações na repartição de receitas 
tributárias, compras públicas, licitações e contratos;

	» Discutir novas responsabilidades definidas na legislação, 
com exemplos práticos para diferentes níveis federativos;

	» Analisar aspectos éticos, regulatórios e estratégicos, 
integrando o livro da professora para visões aprofundadas, 
especialmente no Imposto Seletivo.

Contadores públicos em geral, incluindo aqueles de empresas de 
economia mista (federais, estaduais ou municipais), autarquias, 
ministérios, secretarias, prefeituras e estados. O conteúdo 
aborda impactos diferenciados, como operações comerciais 
em sociedades mistas versus gestão orçamentária em entes 
administrativos.

CARGA HORÁRIA | 16 HORASclock

INSCREVA-SE
MATERIAL DE APOIO

• Material didático digital com conteúdo 
exclusivo do evento

• Certificado geral digitalcom carga 
horária de 16 horas que será 
disponibilizado através da nossa 
plataforma npevents.com.br
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DIA 1 • FUNDAMENTOS, TRANSIÇÃO E IMPACTOS GERAIS NO SETOR PÚBLICO FOCO EM VISÃO GERAL 
INFORMATIVA, COM DISCUSSÕES SOBRE IMPACTOS MACRO E ESPECÍFICOS PARA ENTES SUBNACIONAIS E MISTOS

Módulo 1 | Fundamentos da Reforma Tributária
Objetivo: Fornecer informações sobre os pilares da reforma tributária para todos os tipos de contadores públicos.
•	 A lógica da reforma tributária: inspiração, construção do sistema, princípios constitucionais e impactos federativos
•	 Extinção dos tributos atuais (PIS/COFINS, ICMS, ISS e parcialmente do IPI) e criação de novos tributos (CBS, IBS e IS)
•	 Transição dos sistemas, cronograma constitucional, fases de convivência dos sistemas e impactos operacionais para 
os entes públicos
•	 Novo pacto federativo fiscal, com gestão compartilhada do IBS pelos Estados, Distrito Federal e Municípios
•	 Criação do Comitê Gestor do IBS, arrecadação centralizada e impactos na autonomia financeira dos entes
•	 Manutenção de contribuições sobre produtos primários até 2043 para fundos de infraestrutura em autarquias e 
empresas mistas.

Módulo 2 | CBS e IBS: Conceitos e novas regras de tributação
Objetivo: Explicar como funcionará a tributação pela CBS e pelo IBS, o seu fato gerador e critério quantitativo (base de 
cálculo e alíquotas), abrangendo conceitos de cálculos e obrigações para realidades variadas.
•	 Estrutura normativa da CBS e do IBS (EC 132/2023, LC 214/2025, LC 227/2026, regulamentos, instruções 
normativas e atos do Comitê Gestor)
•	 Informações sobre o fato gerador da CBS e do IBS, isto é, operações nas quais incidirá tais tributos, bem como as 
operações isentas e imunes
•	 Explicação sobre a mudança de regra de incidência para o local da operação (destino)
•	 Critério pessoal (sujeição ativa dos entes federados e sujeição passiva)
•	 Análise do seu critério quantitativo, de modo a expor a base de cálculo, alíquotas, não cumulatividade e créditos 
tributários; apuração dos tributos, cashback e o split payment
•	 Principais impactos para os contadores públicos diante da mudança de realidade tributária.

Módulo 3 | Integração em Sistemas, Obrigações Acessórias e Fiscalização em Âmbito Amplo
Objetivo: Abordar como funcionará a integração em sistemas, explicar as novas obrigações acessórias e sobre o Comitê Gestor
•	 Reforma tributária e integração em sistemas, como o SIAFI
•	 Novas obrigações acessórias, adaptações em notas fiscais e declarações
•	 Análise de Instruções Normativas e Orientações, com exemplos teóricos para autarquias, secretarias e sociedades 
de economia mista
•	 Atualização de cadastros (CNPJ alfanumérico), prazos para adesão ao Sinter e CIB

O Conteúdo Programático
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•	 Fiscalização compartilhada, transparência via portal único, cruzamento de dados em tempo real e riscos de 
penalidades automáticas, com exemplos para entes federais, subnacionais e mistos
•	 Comitê Gestor, responsabilidades dos entes federados e mudança no processo administrativo de cobrança de tributos.

Módulo 4 | Comitê Gestor, Fiscalização e Cobrança
Objetivo: Analisar as regras do Comitê Gestor do IBS, incluindo o conflito dos seus representantes, fiscalização e controle, e 
alterações específicas no IPTU, ITCMD e IPVA. 
•	 Análise da estrutura organizacional do Comitê Gestor e a representação dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
no Conselho Superior do Comitê Gestor, com discussão sobre os critérios de eleição dos representantes (debate atual e 
judicial sobre o conflito da representação dos Municípios)
•	 Diretrizes para fiscalização e cobrança compartilhadas e coordenadas entre os Estados, Distrito Federal e Municípios
•	 Gestão financeira e contábil, relatórios, aporte e despesas do Comitê Gestor e repartição da arrecadação do IBS, 
com explicação sobre o cálculo da receita-base dos entes federados para distribuição da arrecadação do IBS e explicação 
sobre como funcionará a distribuição da receita
•	 Disposições sobre o saldo credor de ICMS e procedimentos de compensação (com o ICMS e com o IBS), transferência 
e ressarcimento do saldo credor
•	 Alteração em regras do IPTU, ITCMD e IPVA
•	 Síntese dos principais impactos orçamentários, gestão fiscal e aspectos setoriais em níveis Federativos e mistos.

DIA 2 • ASPECTOS AVANÇADOS, IMPOSTO SELETIVO E COMPRAS PÚBLICAS. ÊNFASE EM TEMAS ESPECIALIZADOS, 
COM INTEGRAÇÃO DO LIVRO DA PROFESSORA E FOCO EM INFORMAÇÕES SOBRE IMPLICAÇÕES EM COMPRAS 
PÚBLICAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES. AINDA, SERÁ ABORDADO ESTRATÉGIAS E DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO 
DA REFORMA TRIBUTÁRIA

Módulo 5 | Imposto Seletivo, IPI, Regimes Específicos e Diferenciados em Contextos Públicos e Mistos
Objetivo: Explorar no que consiste o Imposto Seletivo, diferenças com o IPI, explicar os
regimes específicos e diferenciados, e os benefícios fiscais.
•	 Definição e incidência do imposto seletivo, critérios e regras de aplicação
•	 Imposto seletivo e impactos para políticas públicas em andamento, análise crítica dos efeitos do imposto seletivo, 
com base no livro “Imposto do Pecado”, da Professora, com exemplos conceituais
•	 Diferenças entre IPI e o imposto seletivo e a manutenção parcial e específica do IPI para operações envolvendo a 
Zona Franca de Manaus
•	 Guerra fiscal entre os entes federados, extinção de benefícios fiscais e manutenção de determinadas políticas 
(ZFM, ALC, REIDI, RENAVAL)
•	 Regimes diferenciados da reforma tributária (redução de alíquota e créditos presumidos) e regimes específicos
•	 Regimes específicos e aplicação em contextos públicos e mistos
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Módulo 6 | Compras Públicas, Prestação de Serviços, Contratos Administrativos e Licitações
Objetivo: Abordar a mudança trazida pela reforma tributária nas compras públicas, prestação de serviços pela Administração 
Pública e impactos em contratos e licitações em geral
•	 Administração Pública como adquirente de bens e serviços e a incidência de IBS/CBS, regras de incidência e redutor 
de alíquotas
•	 Administração pública como prestadora de serviços: incidência de IBS/CBS sobre receitas próprias, autarquias, 
fundações, empresas estatais e consórcios públicos, hipóteses de imunidade e não incidência
•	 Discussão sobre a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro em contratos existentes com a Administração Pública
•	 Repercussão nos custos e formação de preços em licitações (tanto com relação à alíquota, como quanto ao crédito 
amplo), impactos em prestadores de serviço, debates sobre impactos durante a transição e riscos de judicialização
•	 Potencial de redução de carga em regimes diferenciados (como setor de saúde)
•	 Adaptações conceituais em editais para incorporar IBS/CBS
 
Módulo 7 | Creditamento, Fiscalização, Controle e Responsabilidade Objetivo: Detalhar obrigações e conceitos de riscos, 
com escopo amplo 
•	 Controles internos e externos (Tribunais de contas, Controladorias, Ministério Público)
•	 Comitê Gestor e o Controle externo pelo Tribunal de Contas do Estado ou do Município competente para apreciar as contas
•	 Compliance tributário governamental, integridade fiscal e transparência
•	 Responsabilidade do contador público (responsabilidade administrativa, responsabilidade por erro de retenção ou 
recolhimento) e riscos de improbidade administrativa
•	 Aplicação da não cumulatividade plena, crédito amplo e impactos em fluxos de caixa de entes públicos
•	 Discussão sobre multas, auditorias e oportunidades jurídicas em autarquias, empresas mistas e prefeituras

Módulo 8 | Estratégias Conceituais de Implementação e Capacitação Contínua para Públicos Diversos
Objetivo: Discutir estratégias e desafios para implementação da reforma tributária.
•	 A importância de planejamento e gestão estratégica
•	 Adaptação de sistemas para integrar a CBS, IBS e IS
•	 Capacitação de equipes e integração entre as áreas contábil, compras, jurídico e controle
•	 Preparação institucional dos entes públicos (guia orientativo do COMSEFAZ e FNP), com orientações institucionais, 
operacionais e de pessoal
•	 Estudo de casos hipotéticos para União, Estados e Municípios
•	 Síntese dos principais desafios da reforma tributária para cada ente federativo.

A organização do evento se reserva no direito de realizar, de forma superveniente, alterações na programação. A substituição de palestrante poderá ocorrer em face da indisponibilidade 
do palestrante/instrutor após a confirmação do convite ou mesmo em razão de caso fortuito ou força maior.
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Hotel
MABU CURITIBA BUSINESS

Rua XV de Novembro, 830 | Centro 
Curitiba/PR | CEP 80.020-300

Contatos
»  Telefone: 41 3219 6000

»  Reservas: 4002 6040

»  E-mail: reservas@hoteismabu.com.br

O Local do Evento
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PROFª PAMELA PRATES
Advogada em Direito Tributário e Empresarial, mestre pela PUCPR, professora 
de pós- graduação em Direito Tributário na PUCPR e na Universidade Positivo, 
professora convidada em cursos de reforma tributária no IBDT, IBMEC e 
Universidade Positivo, e autora do livro “Tributação do Pecado” (Editora Fórum, 
2024), que figurou entre os mais vendidos da Amazon na categoria Tributário.

A Docente

	» 08h00 às 09h00 | Credenciamento (Dia 01) 

	» 09h00 às 12h00 | Aula

	» 12h00 às 13h00 | Almoço

	» 13h00 às 15h00 | Aula 

	» 15h00 às 15h30 | Coffeebreak

	» 15h30 às 17h30 | Aula

» Modalidade PRESENCIAL

» em Curitiba, Paraná

» hotel Mabu Curitiba Business

» 02 dias, 15 e 16/06/2026

» 16 horas de capacitação

HORÁRIOS TREINAMENTO
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Inscrição
 
Investimento

R$ 4.290,00  por participante

Está incluso no investimento

	» 02 almoços;
	» 02 coffeebreaks;
	» Material didático com conteúdo exclusivo do evento;
	» Certificado digital com carga horária de 16 horas que será disponibilizado através da nossa plataforma NP Events.

Pagamento

O pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em parcela única, em nome de CONTAGOV LTDA. (CNPJ 52.281.385/0001-06), no 
seguinte banco credenciado:

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 23938-0

Contato

CONTAGOV LTDA.

Telefone: 41 3778 1716
Whatsapp: 41 99849 9350

contato@contagov.com.br
contagov.com.br


